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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. FUNGIBILIDADE RECURSAL. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE DÚVIDA OBJETIVA SOBRE O RECURSO CABÍVEL E A 
OBSERVÂNCIA DO PRAZO DO RECURSO CORRETO PARA A 
HIPÓTESE.
1. Caso em que o agravante sustenta que a "decisão embargada" não emitiu 
pronunciamento quanto ao segundo tema do recurso especial, a saber violação aos 
artigos 994 e 996 do CPC/2015.
2. É ressabido que o agravo interno não é o recurso cabível para apontar a existência 
de vícios integrativos (omissão, contradição, obscuridade ou erro material) em 
decisão monocrática, sendo os embargos de declaração a via adequada para tal fim, 
nos termos do art. 1.022 do CPC/2015.
3. Para a aplicação do princípio da fungibilidade faz-se necessário o preenchimento 
dos seguintes requisitos: a) dúvida objetiva quanto ao recurso a ser interposto; b) 
inexistência de erro grosseiro; e c) observância do prazo do recurso correto para a 
hipótese. No caso concreto, não estão preenchidos nenhum dos requisitos legais, s
endo inviável o recebimento do recurso como embargos de declaração.
4. Agravo interno não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 14 de novembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. FUNGIBILIDADE RECURSAL. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE DÚVIDA OBJETIVA SOBRE O RECURSO CABÍVEL E A 
OBSERVÂNCIA DO PRAZO DO RECURSO CORRETO PARA A 
HIPÓTESE.
1. Caso em que o agravante sustenta que a "decisão embargada" não emitiu 
pronunciamento quanto ao segundo tema do recurso especial, a saber violação aos 
artigos 994 e 996 do CPC/2015.
2. É ressabido que o agravo interno não é o recurso cabível para apontar a existência 
de vícios integrativos (omissão, contradição, obscuridade ou erro material) em 
decisão monocrática, sendo os embargos de declaração a via adequada para tal fim, 
nos termos do art. 1.022 do CPC/2015.
3. Para a aplicação do princípio da fungibilidade faz-se necessário o preenchimento 
dos seguintes requisitos: a) dúvida objetiva quanto ao recurso a ser interposto; b) 
inexistência de erro grosseiro; e c) observância do prazo do recurso correto para a 
hipótese. No caso concreto, não estão preenchidos nenhum dos requisitos legais, s
endo inviável o recebimento do recurso como embargos de declaração.
4. Agravo interno não conhecido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra decisão que, às fls. 286-289, 

conheceu parcialmente do recurso especial para, nessa extensão, negar-lhe provimento.

O agravante em suas razões sustenta que a decisão foi omissa acerca da alegada violação 

dos artigos 994 e 996 do CPC/2015.

Requer, assim, seja reconsiderada a "decisão agravada" (fl. 295).

Transcorreu o prazo para resposta (cf. certidão de fl. 299).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 
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inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

No caso concreto, o agravante sustenta que a decisão agravada foi omissa acerca da 

alegada violação dos artigos 994 e 996 do CPC/2016, ou seja, consigna que a "decisão 

embargada não emitiu pronunciamento quanto ao segundo tema do recurso especial, a saber 

violação aos artigos 994 e 996 do CPC/2015" (fl. 295).

É ressabido que o agravo interno não é o recurso cabível para apontar a 

existência de vícios integrativos (omissão, contradição, obscuridade ou erro material) em decisão 

monocrática, sendo os embargos de declaração a via adequada para tal fim, nos termos do art. 

1.022 do CPC/2015.

Cabe consignar que para para a aplicação do princípio da fungibilidade faz-se necessário 

o preenchimento dos seguintes requisitos: a) dúvida objetiva quanto ao recurso a ser interposto; 

b) inexistência de erro grosseiro; e c) observância do prazo do recurso correto para a hipótese. 

No caso concreto, não estão preenchidos nenhum dos requisitos legais, sendo inviável o 

recebimento do recurso como embargos de declaração. A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO/CONTRADIÇÃO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. FUNGIBILIDADE RECURSAL. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
DÚVIDA OBJETIVA ANTE A PREVISÃO LEGAL EXPRESSA.
1. Os Embargos de Declaração constituem instrumento processual adequado ao objetivo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão no julgado ou, ainda, de 
corrigir evidente erro material, servindo como instrumento de aperfeiçoamento do julgado 
(art. 1.022 do CPC/2015).
2. "É incabível a interposição de agravo interno para análise de eventual omissão da 
decisão agravada, sendo os embargos de declaração a via adequada para tal objetivo" 
(AgInt no REsp 1656690/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 
em 19/10/2017, DJe 16/11/2017). Não se mostra possível a aplicação, na hipótese, do 
princípio da fungibilidade recursal.
3. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.997.610/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA34361347 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Benedito Gonçalves   Assinado em: 27/10/2022 16:00:44
Código de Controle do Documento: df881f44-59fb-412e-bc46-073d2478a223



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.920.628 / PR
Número Registro: 2021/0035084-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50018645820184047000

Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : ZELMIRO JACOMASSI
ADVOGADO : FRANK DA SILVA - SC014973

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR MORTE 
(ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ZELMIRO JACOMASSI
ADVOGADO : FRANK DA SILVA - SC014973

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11
/2022, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 15 de novembro de 2022
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